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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 5ª VARA CÍVEL DE SÃO LUIS 
– MA. 

 

Pedido de urgência 
 

Pedido de Justiça Gratuita 
 
 
 
 
 
 

MEGA GAS REVENDEDORA LTDA, já qualificada nos autos, 

por seus procuradores adiante firmados, advogados com 

escritório profis sional em nota de roda pé, onde recebem 

intimações e noti ficações, conforme instrumento de mandato 

em anexo, perante Vossa Excelência, propor a presente EMENDA 

À INICIAL petição que faz pedido de Recuperação Judicial 

Com fulcro na Lei nº. 11.101, de 9 de fevereiro de 2.005 

(LFRE), pelos motivos de fato e de direito a seguir 

aduzidos: 

 

I. DA DECISÃO DE EMENDA 
 

Foi publicada a referida decisão: 

“determino a emenda da inicial, no prazo de 15 (quinze) 

dias, sob pena de rejeição do pedido de processamento, a 

fim de que junte aos autos:  

a) as demonstrações contábeis relativas aos 3 (três) 

últimos exercícios sociais e as levantadas 

especialmente para instruir o pedido, 

confeccionadas com estrita observância da 

legislação societária aplicável e compostas 

obrigatoriamente de: demonstração de resultados 

acumulados; demonstração do resultado desde o 
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último exercício social; 

b) a relação nominal completa dos credores, sujeitos 

ou não à recuperação judicial, inclusive aqueles 

por obrigação de fazer ou de dar, com a indicação 

do endereço físico e eletrônico de cada um, a 

natureza, conforme estabelecido nos arts. 83 e 84 

desta Lei, e o valor atualizado do crédito, com a 

discriminação de sua origem, e o regime dos 

vencimentos;  

c) a relação integral dos empregados, em que constem 

as respectivas funções, salários, indenizações e 

outras parcelas a que têm direito, com o 

correspondente mês de competência, e a 

discriminação dos valores pendentes de pagamento; 

d) certidão de regularidade do devedor no Registro 

Público de Empresas, o ato constitutivo atualizado 

e as atas de nomeação dos atuais administradores; 

e) a relação dos bens particulares dos sócios 

controladores e dos administradores do devedor;  

f) os extratos atualizados das contas bancárias do 

devedor e de suas eventuais aplicações financeiras 

de qualquer modalidade, inclusive em fundos de 

investimento ou em bolsas de valores, emitidos 

pelas respectivas instituições financeiras;  

g) certidões dos cartórios de protestos situados na 

comarca do domicílio ou sede do devedor e naquelas 

onde possui filial;  

h) O relatório detalhado do passivo fiscal;  

i) A relação de bens e direitos integrantes do ativo 

não circulante, incluídos aqueles não sujeitos à 

recuperação judicial, acompanhada dos negócios 

jurídicos celebrados com os credores de que trata 
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o § 3º do art. 49 desta Lei.  

j) Ademais, verifico que o valor da causa não 

corresponde ao montante total dos créditos sujeitos 

à recuperação judicial, conforme determinado no 

Art. 51, §5º da Lei 11.101/2005. Assim, intime-se 

a Demandante para, no mesmo prazo de 15 dias, 

corrigir o valor da causa e realizar o recolhimento 

das custas processuais ou sua impossibilidade, nos 

moldes da Súmula 481 do STJ. 

Assim, passa a Requerente a emendar conforme pedido. 
 
 

II. DA EMENDA A INICIAL 
i. As demonstrações contábeis relativas aos 3 (três) 

últimos exercícios sociais e as levantadas 

especialmente para instruir o pedido, confeccionadas 

com estrita observância da legislação societária 

aplicável e compostas obrigatoriamente de: 

demonstração de resultados acumulados; demonstração do 

resultado desde o último exercício social; 

 

Na incicial foram juntadas as demonstrações contábeis 

dos 03 ultimos exercícios financeiros, plasmados no Balanço 

Patrimonial, Demonstração de resultado de exercício da 

empresa dos exercicios, 2019, 2020, 2021 e 2022: 
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O Passivo a médio prazo de 2019 esta negativo, com 

acumulado de R$ 2.9 milhões: 

 

 
Em 2021 o passivo a medio prazo evoluiu para R$ 3,1 

milhões, mas R$ 727 mil de dividas a curto prazo: 

 
 

A situação fica crítica em 2022, quando o passivo 

circulante e não circulante (curto e médio prazo) ultrapassa 

o valor do Patrimonio liquido da empresa, que é o capital 

próprio, senão vejamos: 
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Veja que o patrimonio liquido da empresa é de R$ 5,02 

milhões, enquanto as dividas a curto prazo (passivo 

circulante) são de R$ 1,88 milhões e a medio prazo são de 

R$ 3,2 milhões, totalizando R$ 5,08 milhões. Ou seja, as 

despesas já são maiores que o Patrimônio liquido da empresa. 

Todos essas demonstrações foram juntadas na incial, 

vide Doc 88133202, 88133203 e 88133204. 

Como base no gráfico em análise, entende-se que quando 

o Valor Passivo é maior que o Capital atual da empresa, 

depreende-se que a empresa não consegue cumprir com suas 

obrigações. 

Ou seja, ainda que a empresa disponha de todo seu 

Patrimônio Liquído que constitui, ela terá um prejuízo, 

pois o passive da empresa é maior que o capital próprio, 

não podendo arcar com as despesas a curto prazo. 

Assim a recuperação é premente porque a curto prazo 

a empresa não poderá arcar com as obrigações do passivo 

exigível a curto prazo. Necessitando assim que seja agra- 

ciada coma Tutela antecipada para bloqueios das ações de 

execuções. 
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ii. A relação integral dos empregados, em que constem as 
respectivas funções, salários, indenizações e outras 
parcelas a que têm direito, com o correspondente mês de 
competência, e a discriminação dos valores pendentes de 
pagamento; 

 
Foram juntados a relação de empregados na empresa, 

com respectivo salario e funcões (vide doc. 88133208). Não 
existem dívidas trabalhistas ainda. 

 
 
iii. Certidão de regularidade do devedor no Registro Público 

de Empresas, o ato constitutivo atualizado e as atas de 
nomeação dos atuais administradores; 

 
Na presente emenda faz juntada do cartório de 

protestos e demais certidões atualizadas da referida empresa. 

 
iv. a relação dos bens particulares dos sócios controladores 

e dos administradores do devedor 
Com relação aos bens particulares dos sócios, foram 

juntadas certidões de inteiro teor dos sócios e que irão 

garantir a presente recuperação judicial. (vide doc 88133210 

e 88133211) 

 
v. os extratos atualizados das contas bancárias do devedor 

e de suas eventuais aplicações financeiras de qualquer 
modalidade, inclusive em fundos de investimento ou em 
bolsas de valores, emitidos pelas respectivas 
instituições financeiras; 

Foram juntados aos autos as referidas certidões, vide 

docs 88133212, dos ultimos 03 meses, conforme previsão legal. 
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Assim, basta consutar os autos que lá irão constar os 

referidos extratos. 

 
vi. Certidões dos cartórios de protestos situados na comarca 

do domicílio ou sede do devedor e naquelas onde possui 
filial; 

 
Aproveita a presente emenda a inicial para fazer 

juntada das certidões dos cartórios de protestos. 
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vii. O relatório detalhado do passivo fiscal; 

O relatório detalhado do passivo fiscal consta no 

balanço patrimonial assim como em nota explicativa juntada aos 

autos 

 

viii. A relação de bens e direitos integrantes do ativo não 

circulante, incluídos aqueles não sujeitos à recuperação 

judicial, acompanhada dos negócios jurídicos celebrados 

com os credores de que trata o § 3º do art. 49 desta Lei. 

Foram juntados os Balanços patrimoniais da empresa 

recuperanda, aos 2020, 2021 e 2022, alem do livro caixa e 

demonstrações do resultado do exercício. (vide docs 88133204 

a 08). 

 

ix. Valor da causa não corresponde ao montante total dos 

créditos sujeitos à recuperação judicial, conforme 

determinado no Art. 51, §5º da Lei 11.101/2005. 

O valor atual do passivo da empresa é de o patrimonio 

liquido da empresa é de R$ 5,02 milhões, enquanto as dividas 

a curto prazo (passivo circulante) são de R$ 1,88 milhões 

e a medio prazo são de R$ 3,2 milhões, totalizando R$ 5,08 

milhões. Ou seja, as despesas já são maiores que o 

Patrimônio liquido da empresa. Todos essas demonstrações 

foram juntadas na inicial, vide Doc 88133202, 88133203 e 

88133204. 

Assim, requer que mude o valor da causa para R$ 

5.080.000,00 (cinco milhões e oitenta mil reais.) 
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VIII. PEDIDOS 

Diante do exposto, havido o Autor sanado a deficiência 

delimitada, vem pleitear, novamente, o exame da tutela 

antecipada e, posteriormente, a citação da Ré, nos moldes do 

quanto solicitado com peça inaugural; 

Requer que reconheça a juntada dos docs demonstrações 

contábeis (balanço patrimonail, livros caixa e DRE), relação 

de empregados, relação de bens, extratos bancários e relação 

de bens da empresa que consta no balanço patrimonial como já 

juntado aos autos conforme demonstrado acima; 

Requer emendar a inicial para juntar as certidões de 

cartório de protestos e nota explicativa detalhada do passivo 

da empresa; 

Emendar a inicial para mudar o valor da causa para 

R$ 5.080.000,00 (cinco milhões e oitenta mil reais.), somatório 

de debitos atualizados da empresa; 

Reitera todo os pedidos da inicial, em conformidade 

com os artigos 47, 51 e seguintes da Lei de Recuperação e 

Falências e demais disposições legais aplicáveis à espécie, 

tendo sido adequa- damente comprovado que a Requerente preenche 

todos os re- quisitos necessários ao deferimento do presente 

pedido de Recuperação Judicial, bem como os documentos 

apresentados estão em perfeita consonância com os artigos 

supracitados da referida lei 

Termos em que, Espera Deferimento 
São Luís, 25 de abril de 2023. 

 
 
 

 

Rodrigo Mendonça Santiago 

Advogado OAB/MA 7.073 

Marcos Rodrigo Silva Mendes 

Advogado OAB/MA 12.312 


